PARECER Nº  373  , DE 2010

 DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5, DE 2010

Por meio da Mensagem   /2010, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 5, de 2010, que institui, no âmbito da Secretaria de Gestão Pública, a  Gratificação pelo Desempenho e Apoio à Atividade Médico-Pericial – GDAMP a  ser atribuída aos servidores designados para o desempenho de atividades técnicas e de apoio às avaliações e inspeções de ambiente de trabalho e às perícias médicas, desenvolvidas no âmbito do Departamento de Perícias Médias – DPME, da Secretaria da Gestão Pública. 

Outrossim, institui a Bonificação por Resultados – BR, que constitui prestação pecuniária eventual, desvinculada dos vencimentos ou salários do servidor, que a perceberá de acordo com o cumprimento de metas fixadas pela Administração. 

Por fim, o projeto em referência cria e extingue cargos de que cuida seu art. 17 e dá outras providências correlatas.

Desde logo cumpre esclarecer que o Departamento de Perícias Médicas – DPME e a Comissão de Assuntos de Assistência à Saúde – CAAS foram transferidos da Secretaria da Saúde para a Secretaria de Gestão Pública por meio do Decreto nº. 52.724/08, de 15 de fevereiro de 2008. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 8(oito) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e de Finanças e Orçamento, dentro de suas respectivas competências, para analisar o projeto e emendas a ele apresentadas.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

No tocante ao mérito, a medida dá continuidade à instituição de um valioso estímulo aqueles profissionais no exercício de suas atribuições, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

Por seu turno, o artigo 19 do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A Emenda nº 1 tem por finalidade estender a gratificação em referências aos servidores da Divisão de Saúde e Assistência ao Servidor da ALESP. 

A Emenda nº 2 dá nova redação ao art. 9º para, em síntese, criar Comissão específica no âmbito da Secretaria de Gestão Pública para deliberar e aprovar exemplificativamente os indicadores globais e os critérios de apuração, referentemente à concessão da Bonificação de Resultados – BR.

A Emenda nº 3 altera o Anexo I ao projeto com a finalidade de aumentar o valor da gratificação GDAMP para os médicos.

A Emenda nº 4 acrescenta inciso ao artigo 17 para criar 250 (duzentos e cinqüenta) cargos de médico. Ao seu turno, a Emenda nº 8 propõe a criação de 140 (cento e quarenta) cargos de Oficial Administrativo mediante acréscimo de inciso ao mesmo dispositivo anteriormente mencionado.  

A Emenda nº 5 inclui parágrafo ao artigo 10 com vistas a possibilitar a participação dos médicos peritos na comissão prevista neste dispositivo. 

A Emenda nº 6 propõe a incorporação da gratificação GDAMP para fins de aposentadoria, à razão de 1/10 por ano por sua percepção. 

A Emenda nº 7 visa incluir novo artigo ao projeto destinado à criação de unidades de atendimento do Departamento de Perícias Médicas – DPME  no interior do Estado, garantindo-se, pelo menos, uma unidade por região administrativa. 

Avaliadas as proposituras acessórias, entendemos que as matérias tratadas nas referidas emendas apresentam vício de iniciativa nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual, que determina que a matéria é de competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo, acrescentando-se que em relação à Emenda nº 1, sua iniciativa é de competência privativa da E. Mesa Diretora da Casa Legislativa. Contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 05 de 2010 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 e 8.

a) Jonas Donizette – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao projeto, e contrário às emendas de nºs 1 a 8.

Sala das Comissões, em 9/3/2010

a) Estevam Galvão – Presidente
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